
               EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº   23/2026
Processo Administrativo nº 1290/2026 
Processo Licitatório n° 25/2026
Edital n° 91/2026

LICITAÇÃO DIFERENCIADA NO MODO COTA RESERVADA PARA ME E EPP
OBJETO

Aquisição  de  caixas  de  proteção  padrão  para  hidrômetros  de  ¾”,  em  chapa  de  aço 
galvanizada, para atender aos pedidos de novas ligações de água, substituições de cavaletes 
por caixas padrão e manutenções periódicas das ligações existentes realizadas pelo Serviço de 
Água e Esgoto de Pirassununga,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.

MENOR PREÇO UNITÁRIO
Modo de disputa ABERTO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 03/08/2026 às 09:00 h até o dia 18/08/2026 às 08h30. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:30h do dia 18 de agosto de 2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às  09:00h do dia 18 de agosto de 2026.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL/PLATAFORMA: Portal da Bolsa de Licitações - BLL (www.bll.org.br) 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM, nos itens reservados.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 146.580,00 (cento e quarenta e seis mil, quinhentos 
e oitenta reais).

Pedro Westphal Nunes
Superintendente

http://www.bll.org.br/


Torna-se público que o SAEP – SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIRASSUNUNGA, através da agente 
de Contratações, designada  através da Portaria nº 96, de 29 de outubro de 2024, e em 
conformidade com o Processo Administrativo nº 1290/2026,  comunica aos interessados que irá 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de 
contratações denominado “BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil”, com utilização de recursos 
de tecnologia da informação, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021,  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006,  Lei  Complementar  147/2014,  do  Decreto 
Municipal  nº 8819/2024 e  demais  legislação  aplicável  e,  ainda  bem  como  suas  posteriores 
modificações e demais normas complementares e disposições deste instrumento.

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
www.bll.org.br,  (Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  -  BLL)  no  dia  e  hora  mencionados  no 
preâmbulo deste Edital, e será conduzida pela Agente de contratação denominada Pregoeira com o 
auxílio da equipe de apoio.
1- DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de caixas de proteção padrão para hidrômetros de 
¾”, em chapa de aço  galvanizada,para atender aos pedidos de novas ligações de água, substituições 
de  cavaletes  por  caixas  padrão  e  manutenções  periódicas  das  ligações  existentes,  conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A  licitação  será  dividida  em  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,   
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.
1.3.  JUSTIFICATIVA  DA  CONTRATAÇÃO:  A  presente  contratação  tem  por  finalidade  assegurar  o 
fornecimento  contínuo  de  caixas  de  proteção  padrão  para  hidrômetros  de  ¾”,  destinadas  ao 
atendimento das atividades desenvolvidas pelo Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP, 
compreendendo a execução de novas ligações de água, a substituição de cavaletes por caixas padrão e  
a manutenção das ligações já existentes. As caixas de proteção constituem componente indispensável  
das instalações hidráulicas, pois proporcionam a adequada proteção dos hidrômetros contra impactos, 
ações  de  vandalismo,  intempéries  e  demais  agentes  externos  que  possam  comprometer  sua 
integridade  física  e  o  correto  funcionamento  do  equipamento.  Sua  utilização  contribui  para  a 
preservação da vida útil dos hidrômetros, assegura maior confiabilidade nas medições de consumo de
água e reduz a necessidade de substituições decorrentes de danos. Além disso, a adoção de um padrão
construtivo uniforme favorece a padronização das instalações executadas pelo SAEP, proporcionando 
maior eficiência às equipes de campo, simplificando os serviços de instalação, inspeção, manutenção e 
substituição  melhores  condições  para  a  leitura  dos  hidrômetros  e  para  o  controle  operacional  do 
sistema  de  abastecimento.  A  contratação  mostra-se  necessária  para  garantir  a  continuidade  dos 
serviços  prestados  pela  Autarquia,  evitando  a  interrupção  das  novas  ligações  e  dos  serviços  de 
manutenção, o que poderia ocasionar prejuízos ao atendimento da população, atrasos na execução 
das atividades operacionais  e  comprometimento da eficiência do sistema de distribuição de água. 
Dessa  forma,  a  aquisição  das  caixas  de  proteção  atende  ao  interesse  público,  assegurando  a 
continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços de abastecimento de água prestados pelo SAEP.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Para o item da Cota Principal  , poderão participar da presente Licitação os interessados que atuem 
no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei  
nº  14.133/2021,  bem  como  as  demais  exigências  contidas  no  presente  edital,  e  que  estiverem 
previamente credenciadas no Sistema BLL (https://bllcompras.com/),  por meio de Certificado Digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1.1. Para  os  itens  da  cota  reservada  –  ITEM  02   poderão  participar  do  certame  apenas 
microempresas ou empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
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desta licitação, e que estiverem previamente credenciadas no Sistema BLL (https://bllcompras.com/), 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1.2. Os itens identificados como “Cota Principal”  será  concedido tratamento favorecido para as 
microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 
16 da Lei  nº 14.133/21 e para o Microempreendedor Individual  -  MEI,  nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006.

2.1.1.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas  de pequeno porte  que,  no ano-calendário de realização da licitação,  ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.1.1.4.  Se  a  mesma  licitante  vencer  a  cota reservada  e  a  cota principal, a  contratação  
deverá  ocorrer pelo menor preço ofertado.
2.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão. Para 
isso, os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil –
(041) 3097-4600.
2.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que  pagará  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema eletrônico,  o  equivalente  ao 
percentual  estabelecido  pela  mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela 
utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em  conformidade  com  o  regulamento 
operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.
2.3.1. A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração 
constante  no  Anexo  Único  para  fins  de  habilitação,  deverá,  quando  do  cadastramento  da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o  
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico oudo 
projeto executivo,  ou empresa  da  qual  o  autor  do projeto seja  dirigente,  gerente,  controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável  
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários.
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.6. empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei  nº 6.404,  de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 



agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.4.11. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela  
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.4.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da  contratação,  de execução da licitação ou  de gestão do contrato,  desde que sob supervisão  
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.4.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.4.14. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que  
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.4.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou  que  seja  declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.4.16. A vedação  de  que  trata  o  item  2.4.8  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
3.1. Os interessados deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.6, com 
firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 
Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no site: www.bll.org.br  .  
3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa.
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil.
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.
3.6. O credenciamento do fornecedor  e  de seu representante  legal  junto  ao  sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização  das  transações  inerentes  ao  pregão  eletrônico.  A  participação  no  Pregão,  na  Forma 
Eletrônica,  se  dará  por  meio  da digitação  da  senha  pessoal e  intransferível  do  representante 
credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta 
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de  preços,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico, observados  data  e  horário  limite 
estabelecido.
3.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.9. Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema operacional  poderá  ser  esclarecida  ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

4 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS NO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por preenchimento através do sistema, sua 
proposta, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2.    No     cadastramento     da     proposta     inicial,     o     licitante     declarará,     em     campo     próprio     do   
sistema, que:  
4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas infralegais,nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua 
entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 
instrumento convocatório;
4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º XXXIII da Constituição.
4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no art. 5º da Constituição Federal;
4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.
4.4. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.   42 a 49  , observado o disposto nos
§§     1º ao     3º     do     art.     4º,          da         Lei n.º     14.133,     de   2021.      
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.
4.8. Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado 
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o 
encerramento do envio de lances.
4.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
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4.9.1. Valor unitário, com apenas duas casas decimais;
4.9.2. Marca dos equipamentos ofertados;

4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
4.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que incidam direta  ou  indiretamente  no 
fornecimento dos bens.
4.12. Não serão aceitas propostas com quantidades inferiores às constantes no ANEXO I.
4.13.       Com base no inc.  III  do art.  59 da Lei  nº 14.133/21 que determina a desclassificação das   
propostas  que permanecerem acima do orçamento estimado para a  contratação,  solicita-se aos 
licitantes a possibilidade de oferta de preços, já no momento de cadastramento da proposta, com 
valores não superiores ao estipulado em edital,  proporcionando posteriormente a celeridade na 
etapa de julgamento das propostas.
4.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.15. O  prazo  de  validade  da  proposta  será  de  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua 
apresentação.
4.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.17. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, satisfeitos todos 
os termos estabelecidos neste ato convocatório.
4.18. Conforme art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021, será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital ou seus anexos,desde 
que insanável.
4.19. As  licitantes  enquadradas  como  Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  ou 
Microempreendedor  Individual  poderão  cotar  todos  ou  quaisquer  itens  tanto  da  cota  principal 
quanto da cota reservada. Os demais licitantes, não enquadrados como ME, EPP ou MEI, somente  
poderão cotar os itens da Cota Principal.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$)
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.



5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será  a  que corresponde à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos 
últimos doze meses.
5.5.1.  No regime de incidência não-cumulativa de PIS  e COFINS,  a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por  documentos de Escrituração Fiscal  Digital  da Contribuição (EFD-Contribuições)  para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro 
meio hábil.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
5.10.  Os licitantes devem respeitar  os  preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.11.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico;

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,na 
data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.
6.5. O sistema ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas 
participarão da fase de lances.
6.6. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  a  Pregoeira  e  os 
licitantes.
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.

6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.10. Os licitantes somente poderão oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.
6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá em relação aos 
lances deverá ser de:

Item 01: R$ 1,00 (um real)
Item 02: R$ 1,00 (um real)



6.11.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o  preço unitário do 
item da proposta.
6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa   “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.
6.14. A prorrogação automática da  etapa de lances,  de  que trata  o  item anterior,  será  de dois  
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.15. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente.
6.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderáa 
Pregoeira, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço.
6.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.
6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.
6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.20. No caso de desconexão com a Pregoeira,  no decorrer  da  etapa competitiva do Pregão,  o  
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.
6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os 
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais 
classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC  n.º  123,  de  2006, 
regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 2015.
6.24. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se  
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.27. No caso de equivalência  dos  valores  apresentados pelas  microempresas  e  empresas  de 
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 



lances finais da fase.
6.29. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 
no art. 60 da Lei 14.133/2021.
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
6.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
6.32. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último 
lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos 
complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já 
apresentados.
6.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6.34. Não havendo interessados (ME/EPP ou MEI) nas cotas reservadas, o valor do lance vencedor da 
Cota Principal poderá ser aplicado automaticamente à cota reservada.

7 DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  pregoeira  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  )  .
7.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.
7.3. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste edital e em seus anexos.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
7.4.1. apresentar  preço  final  superior  ao  preço  máximo  fixado,  ou  que  apresentar  preço 
manifestamente inexequível.
7.4.2. contiver vícios insanáveis;
7.4.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5. apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus  anexos, 
desde que insanável.
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema.
7.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido na sessão, sob pena de não 
aceitação da proposta.
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.
7.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
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apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a  
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7.9.3. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC  
n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser  colhida  a  manifestação escrita  do  setor  requisitante  do serviço  ou  da  área  especializada  no 
objeto.
7.11. Caso  o  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta.
7.12. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.
7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro,  ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas  neste Edital,  a 
proposta do licitante será recusada.
7.15. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s), 
o  Pregoeiro analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo  classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8 DA HABILITAÇÃO
8.1. O  julgamento  da  habilitação  se  processará  mediante  o  exame  dos  documentos  a  seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a:
8.1.1. Todos os documentos de Habilitação constante neste tópico (ITEM 8) deverão, ser anexados e 
apresentados somente pela empesa vencedora, que terá o prazo de  até duas horas, contado da 
solicitação da Pregoeira via chat, na aba “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES”.
8.1.2. O prazo previsto no item 8.1 poderá ser prorrogado, por igual período ou por prazo razoável 
fixado pela Pregoeira, mediante solicitação fundamentada do licitante formulada no chat da sessão 
pública  antes  do  encerramento  do  prazo  inicialmente  concedido,  desde  que  a  medida  não 
comprometa  a  celeridade  do  certame,  observados  os  princípios  da  razoabilidade,  da 
competitividade,  do  formalismo  moderado  e  da  busca  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
Administração.
8.1.3. A  critério  da  licitante,  os  documentos  de  habilitação  poderão  ser  encaminhados 
concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública.
8.1.4. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de habilitação 
em  outro  momento  do  certame,  salvo  os  casos  previstos  para  regularização  de  documentos 
apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI.
8.1.5. Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser juntada 
no  campo  documentos  do  pregão,  na  plataforma  da  BLL,  cópia  do  devido  instrumento  de 



procuração  público  ou  instrumento  particular  do  representante  legal  que  o  assina, para 
participação  do  certame  licitatório,  no  qual  constem  poderes  específicos  para  formular  lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos  
pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga.
8.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los,  em  formato  digital  por  via  e-mail,  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  sob  pena  de  
inabilitação.
8.1.7. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física,  devendo ser 
encaminhado  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico  da  BLL,  desde  atendam  as 
condições do item 8.1.1., alínea “e” deste Edital.
8.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos 
somente em nome da matriz.
8.1.9. As empresas deverão apresentar no sistema do certame, apenas os documentos constantes 
neste  Item 8 –  DA HABILITAÇÃO do edital,  mesmo que o sistema apresente oportunidades de 
outros documentos que não fazem relação ao presente item.
8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.2.1. No  caso  de  empresário  individual  ou  Empresa  Individual  de  Responabilidade  Limitada: 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.2. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.2.5. No caso de sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
8.2.7. No caso  de  sociedade estrangeira  no país:  Decreto  de  autorização e ato  de  registro  ou 
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;
8.2.8. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações,  ou,  da 
consolidação respectiva.
8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
8.3.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa aTributos 
Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
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8.3.4. Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (relativo aos débitos inscritos 
na dívida ativa) e Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame;
8.3.5. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.3.6. prova  de inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.3.7. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e 
certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.
8.3.7.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;
8.3.7.2. havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,cujo 
termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do 
certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a  regularização  da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa;
8.3.7.3. a  não-regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  implicará 
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  edital,  sendo 
facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  ou 
revogar a licitação.
8.3.7.4. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.3.7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
8.4.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica;
8.4.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for  positiva, referente a recuperação judicial 
e/ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, nos termos da Súmula nº 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
8.4.3. A certidão referida no item 8.4.1 que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 
validade, somente serão aceitas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua  
emissão.
8.5. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação:
8.5.1. Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO ANEXO IV) contendo o seguinte:
A. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;
B. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;
C. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis)  
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;
D. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/21;
E. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e  nos  termos de ajustamento de conduta vigentes  na data de entrega das 



propostas, sob pena de desclassificação;
F. Que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas  específicas,  conforme  artigo  63,  IV  da  lei  
14.133/2021;
G. Que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que a(s) marca(s) e 
especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta;
H. Que toda documentação anexada à plataforma BLL compras é autêntica.
I. QUANDO Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual: declarar 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e que não 
se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
J. Declara ainda tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme 
art 4º § 2º da lei 14.133/2021.
8.5.2.  A  Declaração  Unificada  supra,  deverá  ser  elaborada  em  papel  timbrado  e  subscrita  pelo 
representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no ANEXO IV 
do presente Edital.
8.5.3. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as 
Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora na etapa de Proposta.
8.5.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.5.5. Caso a  licitante pretenda que um de seus estabelecimentos,  que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos 
os estabelecimentos.
8.5.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas, com exceção da mencionada no item 8.4.2.
8.6. Constituem motivos para inabilitação da licitante:
8.6.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;
8.6.2.  a apresentação de documentos com prazo de validade vencido,  ressalvados os casos que se 
enquadrem no item 8.3.7.1;
8.6.3. a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à filial, nos 
casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;
8.6.4. a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à matriz, nos 
casos em que a filial for a licitante;
8.6.5. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão;
8.6.6. o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.
8.6.7. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação 
de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação 
e citando os dispositivos legais pertinentes.

9. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA READEQUADA
9.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, que 
deverá ser inserida no prazo de até duas horas, contado da solicitação da Pregoeira via chat, na 
aba “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES”.
9.2. O prazo previsto no item 9.1 poderá ser prorrogado, por igual período ou por prazo razoável 
fixado pela Pregoeira, mediante solicitação fundamentada do licitante formulada no chat da sessão 
pública  antes  do  encerramento  do  prazo  inicialmente  concedido,  desde  que  a  medida  não 
comprometa  a  celeridade  do  certame,  observados  os  princípios  da  razoabilidade,  da 
competitividade,  do  formalismo  moderado  e  da  busca  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 



Administração.
9.3. A  critério  da  licitante,  os  documentos  de  habilitação  poderão  ser  encaminhados 
concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública.
9.4. Considerada  aceitável  a  oferta  de  menor  preço,  passará  a  Pregoeira  ao  julgamento  da 
habilitação, observando o seguinte:
a) Os licitantes deverão encaminhar os documentos indicados no item 8 deste Edital, bem como a 
Proposta  de  Preços  com valores  unitários  dos  itens  e  totais  a  partir  do  valor  final  obtido no 
certame, elaborada de acordo com o modelo ANEXO III, deste edital, contendo os preços unitários e 
total para a contratação a partir do valor final obtido no certame. A proposta readequada deverá ser 
anexada através de “Documentos Complementares (Pós disputa)”;
b)       A pregoeira poderá promover diligências destinada à complementação de informações sobre   
documentos  já  apresentados,  desde que se  tratem de fatos  existentes  à  época da  abertura  do 
certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
c) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos.
d) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um 
resultado, sob pena de desclassificação.
e)    Os     documentos     deverão     ser     apresentados     preferencialmente:      
e1)  Com  autenticação  digital  onde  seja  possível  a  aferição  do  código  de  autenticação  digital  ou 
apresentados com declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
e2) As declarações e a Proposta com identificação e assinatura digital por pessoa física ou 
jurídica  em meio eletrônico,  mediante  certificado digital  emitido em âmbito da  Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou “gov.br”.
e3)  Os  documentos  de  habilitação  e  a  proposta  readequada  deverão  ser  apresentados 
preferencialmente  em  formato  eletrônico,  admitida  a  utilização  de  assinatura  digital,  certificação 
eletrônica  ou  mecanismos  de  verificação  de  autenticidade.  Somente  em  caso  de  dúvida  fundada 
quanto à autenticidade, legitimidade ou integridade dos documentos apresentados eletronicamente 
poderá a Pregoeira solicitar, mediante decisão motivada, a apresentação de documento original ou 
cópia autenticada,  no prazo razoável  fixado nos autos,  sob pena de não aceitação do documento 
correspondente.

10. DA REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE
10.1. As microempresas  e  empresas  de  pequeno porte  deverão apresentar  toda a  documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição.
10.2. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame.
10.3. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP.  A licitante habilitada nas condições do item 10.1 
deverá  comprovar  sua  regularidade  fiscal  e  trabalhista  sob  pena  de  decadência  do  direito  à 
contratação,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  cabíveis,  mediante  a  apresentação  das 
competentes  certidões  negativas  de débitos,  ou positivas  com efeito  de  negativa, no prazo de 5 
(cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  do  momento em que a  licitante  for  declarada  vencedora  do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
10.4. Ocorrendo a habilitação na forma indicada no item  10.1,  a sessão pública será suspensa pela 
Pregoeira,  observados  os  prazos  previstos  no  item  10.3  para  que  a  licitante  vencedora  possa 
comprovar a regularidade fiscal e trabalhista.



10.5. Por ocasião da retomada da sessão, a Pregoeira decidirá motivadamente sobre a comprovação 
ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 10.3, ou sobre a prorrogação de prazo 
para a mesma comprovação.
10.6. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou não 
sendo saneada a irregularidade fiscal  e trabalhista, nos moldes dos itens  10.3  a  10.5,  a Pregoeira, 
respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com 
o  seu  autor,  decidirá  sobre  a  sua  aceitabilidade  e,  em  caso  positivo,  verificará  as  condições  de  
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.
11.2. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
máximo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada e RESUMIDA, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais  
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2.1. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.2. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.3. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a 
decadência desse direito.
11.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço 
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.  43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,  
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório, ou ainda podendo ser via publicação no Diário Oficial Municipal.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


campo próprio do sistema, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura 
da sessão pública.
13.2. . As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser respondidos no prazo de até 03 
(três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data da abertura da sessão.
13.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da 
sessão pública, se for o caso.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
13.5.  Na  elaboração  de  suas  decisões,  a  autoridade  competente  será  auxiliada  pelo  órgão  de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.
13.6.  As  decisões  das  impugnações  e  as  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão 
disponibilizados nos sites:  www.saep.sp.gov.br e  www.bll.  org.br   e serão entranhados aos autos do 
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a) 
ou pela autoridade superior competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  superior 
competente homologará o procedimento licitatório observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133,  
de 2021.
 
15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
15.1. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação da 
despesa, após a apresentação regular da nota fiscal/fatura, observadas as condições estabelecidas no 
contrato e na legislação aplicável.
15.2. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contado da data do orçamento estimado da contratação ou da data-base vinculada à proposta, nos 
termos da legislação aplicável.
15.2.1. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do 
Índice  Nacional  de  Preços  ao Consumidor  Amplo  –  IPCA/IBGE,  ou outro  índice  oficial  que venha a 
substituí-lo, observada a legislação vigente. 
15.3. No caso de atraso imputável à Administração no pagamento devido à contratada, os valores  
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva 
realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA/IBGE, 
observados os critérios da legislação aplicável.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021,  especialmente  aquelas  constantes  dos  arts.  155  a  167,  observados  os  princípios  do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.
16.1.1.  O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
- a natureza e a gravidade da infração cometida;
I - as peculiaridades do caso concreto;
II - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
III - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
IV- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
16.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser também aplicadas concomitantemente 
com o do inciso II.
16.4. Se a contratada não observar o prazo fixado para a entrega dos produtos, ficará sujeita à multa 
diária de 1% (um por cento) do valor total da contratação, enquanto perdurar o atraso, até o limite de 
10 (dez) dias, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
16.5.  Ultrapassado  o  prazo  previsto  no  item  anterior,  poderá  a  Administração,  observados  o 
contraditório e a ampla defesa, promover a extinção contratual, nos termos dos arts. 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.
16.6. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação, incorrerá a contratada em multa de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor total  da contratação, observados os critérios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
16.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberão os recursos administrativos previstos nos arts. 
166  e  167  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  observados  os  prazos  e  procedimentos  legalmente 
estabelecidos.
16.8. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES, LOCAL DE ENTREGA  E GARANTIA.
17.1. O prazo de entrega dos bens é  de  30 (trinta) dias,  contados  da  emissão  da  Autorização  de
Fornecimento (Pedido de Compra),  em remessa única.
17.2.  Caso não seja  possível  a  entrega na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar  as  razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
17.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Frederico Port, nº 64 – Centro –



Pirassununga/SP, no horário de das 08h00min às 16h30min, em dia útil.
17.4. Todos os produtos deverão ser embalados de forma adequada e segura, utilizando materiais de 
proteção apropriados que garantam a integridade durante o transporte e manuseio. As embalagens 
deverão conter identificação clara dos produtos, quantidades e demais informações necessárias para 
conferência. Os produtos deverão ser acompanhados da respectiva nota fiscal, certificados de qualidade 
quando aplicáveis, manuais de instrução e demais documentações técnicas exigidas.
17.5. Contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para as caixas protetoras de
hidrômetro,  contados  a  partir  do  recebimento  definitivo  do  objeto  pelo  Contratante,  abrangendo 
defeitos de fabricação, materiais e montagem. Caso o fabricante ofereça prazo de garantia superior,  
prevalecerá aquele mais vantajoso para o Contratante.
17.6. Durante o período de garantia, a Contratada deverá, sem ônus para o Contratante, reparar ou
substituir  os  itens  que  apresentarem  defeitos  de  fabricação,  vícios,  falhas  de  funcionamento  ou 
qualquer não conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pelo 
Contratante, por e-mail, ofício ou outro meio oficial de comunicação.
17.7. O prazo de garantia deverá estar claramente especificado na Nota Fiscal Eletrônica emitida pela
Contratada,  sob  risco  de  recusa  de  recebimento  dos  itens  pelo  SAEP  caso  essa  informação  esteja 
ausente.
17.8. Todos os custos decorrentes da garantia, incluindo retirada, transporte, substituição, reparo,
reinstalação, quando aplicável, e devolução dos itens ao Contratante, bem como o fornecimento de 
peças,componentes e mão de obra necessários à correção dos defeitos, correrão exclusivamente por 
conta da Contratada, sem qualquer ônus para o Contratante.

18- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA
18.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste  Termo  e  seus  anexos,  
assumindo como exclusividade seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando ainda as obrigações a seguir dispostas:
18.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
18.3. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
18.4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
18.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
18.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências  
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
18.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa.
18.8.  Sujeitar-se  à  ampla  e  irrestrita  fiscalização por  parte  da  Administração,  prestando todos  os  
esclarecimentos solicitados;
18.9.  Não transferir  a  terceiros,  total  ou parcialmente,  o objeto desta licitação,  nem subcontratar 
qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do Serviço de Água e  
Esgoto de Pirassununga - SAEP.

19 - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA AUTARQUIA
19.1. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada ao objeto licitado.



19.2. Efetuar o pagamento à contratada no prazo estipulado neste edital.
19.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da licitação em desacordo com as especificações do 
Edital,Termo de Referência ou em desacordo com o ofertado em sua Proposta, e exigir que a Contratada 
responda integralmente por danos decorrentes de atos praticados por ela, seus empregados ou preposto.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse  
público, a finalidade e a segurança da contratação.
20.2. Os casos omissos serão solucionados pela Pregoeira em conformidade com as demais disposições 
constantes da Lei nº 14.133/2021.
20.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem 
assinadas pela Pregoeira e pela equipe de apoio.
20.4. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão pública, 
franqueie,  permita  ou possibilite  a  sua identificação para o sistema,  para a  Pregoeira  ou para os 
demais participantes em qualquer momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de 
negociação, especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas.
20.5. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante naetapa 
"Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pela pregoeira na etapa "Análise da 
Aceitabilidade de Preço".
20.6. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do 
vencimento, nos termos do art. 183 da Lei Federal 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente no Município de Pirassununga.
20.8. O horário de atendimento ao público será das 08:30h às 11:00 horas e das 13:30 h às 16:30  
horas, no endereço Avenida Newton Prado, 2664 – Centro, pelos telefones 19 3565- 4518 e/ou e-mail  
licitacao@saep.sp.gov.br.  
20.9. Fica assegurado ao SAEP o direito de, no interesse da Administração, Revogar, a qualquer tempo, 
no todo ou em parte,  o  presente Pregão,  dando ciência aos participantes na forma da legislação 
vigente, nos termos do art. 71 da Lei Federal 14.133/2021.
20.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Pirassununga/SP, 
com exclusão de qualquer outro.
20.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e 
nos endereços eletrônicos: http://www.saep.sp.gov.br, no link: “Licitações” e www.bll.org.  br  .

21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II -  Objeto a ser Contratado
ANEXO III - Modelo de proposta;
ANEXO IV - Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO V – Minuta de Contrato.

Pirassununga, 31 de julho de 2026.

Pedro Westphal Nunes
Superintendente

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.saep.sp.gov.br/
mailto:licitacao@saep.sp.gov.br


Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga (SAEP)
CNPJ 46.965.083/0001-54

Av. Newton Prado, 2664, centro – Pirassununga/SP. CEP 13631-901
                                                                              Telefone / WhatsApp: (19) 3565-4511

P á g i n a  1 | 10

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de caixas de proteção padrão para hidrômetros de ¾”, em chapa de aço galvanizada, 
para atender  aos pedidos de novas ligações de água,  substituições de cavaletes por  caixas padrão e 
manutenções  periódicas  das  ligações  existentes, nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1

Caixa de Proteção para 01 (um) hidrômetro ¾”, 

posição  horizontal,  em  chapa  de  aço 

galvanizada, medindo 35 x 30 x 11 cm (altura, 

largura e profundidade), com saída lateral e com 

tubete longo e porca inteiros em latão fixos com 

borracha de vedação, centralizada na altura e 

na profundidade da caixa, sendo que a entrada 

de  água  ocorrerá  pela  parte  baixa  da  caixa 

através  de  furo  de  4  cm  de  diâmetro,  que 

deverá  existir  tanto  na  parte  superior  como 

inferior, centralizada na profundidade da caixa e 

com  o  centro  do  furo  distante  5,5  cm  (parte 

interna) da lateral oposta à saída da caixa, a fim 

de oferecer a opção de saída de água tanto pela 

lateral direita como lateral esquerda para tubos 

PEAD,  deve conter  1  tampa em plástico  para 

fechar a furação que não for utilizada que ficará 

na parte superior na instalação da caixa padrão, 

deve apresentar pintura eletrostática à base de 

poliéster na cor cinza com espessura mínima de 

0,90 mm na caixa e 1,20 mm na tampa, com 

abas para instalação (embutir), com apoio para 

01  (um)  hidrômetro,  suporte  para  fixação  da 

tampa,  na  tampa  deve  conter  área  para 

visualização  do  hidrômetro  e  leitura,  sendo 

através  de  retângulos  vazados  na  tampa, 

medindo 2 x 1,5 cm (LxA), distantes 5 mm um 

do outro, formando uma área de visão de 17 cm 

x 15 cm (LxA), na tampa deve conter furo para 

lacre e arrebite e logomarca do SAEP impresso 

em  alto-relevo,  que  será  fornecido 

posteriormente.

Unidade 1.500 R$ 97,72 R$ 146.580,00

1.2. O objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como sendo de  bem de  luxo,  conforme Decreto 
8.819/24, de 29 de novembro de 2024.
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1.3. A caixa de proteção para hidrômetro é caracterizada como bem comum, por possuir especificações 
técnicas  padronizadas,  objetivamente  definidas  e  amplamente  conhecidas  pelo  mercado.  Trata-se  de 
produto fabricado por diversos fornecedores, cujas características de desempenho, qualidade, dimensões, 
resistência e materiais  podem ser  estabelecidas de forma clara no Termo de Referência,  permitindo a 
comparação  objetiva  entre  as  propostas.  Além  disso,  o  objeto  não  demanda  solução  personalizada, 
tecnologia  exclusiva,  desenvolvimento  específico  ou  elevado  grau  de  complexidade  técnica  para  seu 
fornecimento,  sendo  comercializado  regularmente  e  atendendo  a  padrões  usuais  de  fabricação  e 
desempenho. Dessa forma, sua seleção pode ser realizada com base em critérios objetivos de julgamento, 
caracterizando-o como bem comum para fins de contratação pública. 
1.4.  A solicitação é necessária pois se trata de um produto de uso contínuo e que sua saída de estoque 
varia conforme a solicitação de munícipes e empreendedores, por esse motivo optamos o prazo de vigência 
da contratação é de no máximo 05 (cinco) anos contados da data da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2026,  conforme 
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 46965083000154-0-000007/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 14/01/2026;

III) Id do item no PCA: 45;

IV) Classe/Grupo: 0045-2026 – Caixa de proteção para 1 hidrômetro ¾”, posição horizontal, chapa de 
aço galvanizado, medindo 35 cm x 30 cm x 11 cm (altura, largura e profundidade);

V) Identificador da Futura Contratação: 45;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos requisitos técnicos previstos neste Termo de Referência, a Contratada deverá observar, 
no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 
e com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.1.1. Os  materiais  empregados  na  fabricação  das  caixas  protetoras  deverão  ser  novos,  de 
primeiro  uso,  livres  de  substâncias  ou  componentes  cuja  utilização  seja  proibida  pela  legislação 
ambiental vigente. 

4.1.2. Os  processos  de  fabricação,  armazenamento,  transporte  e  entrega  deverão  observar  a 
legislação ambiental aplicável, adotando medidas destinadas à prevenção da poluição, à redução da 
geração de resíduos e ao uso racional de recursos naturais. 

4.1.3. As  embalagens  utilizadas  deverão  ser  adequadas  à  proteção  do  produto  durante  o 
transporte  e  armazenamento,  preferencialmente  constituídas  por  materiais  recicláveis  ou  reciclados, 
sempre que tecnicamente viável, devendo ser evitado o uso de materiais e embalagens em excesso. 
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4.1.4. Os resíduos eventualmente gerados durante a fabricação ou decorrentes da execução das 
obrigações contratuais deverão receber destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a 
legislação vigente, especialmente com a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Requisito do Objeto

4.4. A caixa protetora deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 

4.4.1. Características Gerais:

a) Destinada ao acondicionamento de 01 (um) hidrômetro de ¾"; 

b) Instalação do hidrômetro na posição horizontal; 

c) Modelo para instalação embutida. 

4.4.2. Dimensões: 35 cm (altura) × 30 cm (largura) × 11 cm (profundidade); 

4.4.3. Material e Acabamento 

a) Caixa confeccionada em chapa de aço galvanizado; 

b) Pintura eletrostática a pó à base de poliéster, na cor cinza; 

c) Espessura mínima da chapa: 

▪ Caixa: 0,90 mm; 

▪ Tampa: 1,20 mm. 

4.4.4. Entrada e Saída de Água 

a) Saída lateral; 

b) Entrada de água localizada na parte inferior da caixa; 

c) Furo com diâmetro de 40 mm; 

d) O furo deverá ser centralizado na profundidade da caixa; 

e) O centro do furo deverá estar localizado a 5,5 cm (medida interna) da lateral oposta à saída; 

f)  A caixa deverá possuir dois furos (superior e inferior),  permitindo a instalação com saída pela lateral  
direita ou esquerda para tubulação em PEAD; 

g) Deverá acompanhar 01 (uma) tampa plástica destinada ao fechamento da furação superior não utilizada. 

4.4.5. Tubete e Porca

a) Fabricados em latão; 

b) Modelo longo, peça inteiriça; 

c) Fixação por meio de borracha de vedação; 

d) Conjunto instalado de forma centralizada na altura e na profundidade da caixa. 

4.4.6. Estrutura da Caixa 

a) Possuir abas para instalação embutida; 
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b) Possuir apoio para 01 (um) hidrômetro; 

c) Possuir suporte para fixação da tampa. 

4.4.7. Tampa

a) Deve possuir área destinada à visualização e leitura do hidrômetro; 

b) A área de visualização deverá ser composta por retângulos vazados de 2 cm × 1,5 cm (largura × altura),  
espaçados entre si em 5 mm; 

c) Os vazados deverão formar uma área útil de visualização de 17 cm × 15 cm (largura × altura); 

d) Possuir furo para lacre e arrebite; 

e)  Conter  a  logomarca  do  SAEP  estampada  em  alto-relevo,  conforme  modelo  a  ser  fornecido  pela 
Contratante. 

4.4.8. Embalagem: Cada unidade deverá ser acondicionada individualmente em embalagem adequada, 
capaz de garantir sua integridade durante o transporte, manuseio e armazenamento. 

4.4.9. Padrão de Fabricação: Os materiais empregados deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de 
defeitos de fabricação,  trincas,  rebarbas,  deformações,  fissuras ou quaisquer imperfeições que possam 
comprometer sua instalação, funcionalidade, resistência ou vida útil. 

4.4.10. Manual e Orientações: O fornecimento deverá ser acompanhado de manual contendo instruções 
para  limpeza,  manutenção preventiva,  procedimentos  recomendados  em caso  de  danos  e  orientações 
sobre boas práticas de segurança para manuseio e instalação. 

4.4.11. Garantia da Qualidade: O fornecedor será responsável por assegurar que os produtos entregues 
atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, substituindo, 
às  suas  expensas,  aqueles  que  apresentarem  defeitos  de  fabricação,  vícios  de  qualidade  ou 
desconformidade com as exigências da contratação. 

4.4.12. As caixas protetoras deverão atender às normas técnicas e aos requisitos aplicáveis, observando, 
no mínimo: 

a) normas da ABNT, do INMETRO e demais regulamentos pertinentes; 

b) padrões de qualidade e segurança aplicáveis ao setor de saneamento; 

c) especificações e padrões técnicos adotados pelo Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga – SAEP. 
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4.5. Orientação ao Usuário Final: A Contratada deverá fornecer orientações claras e objetivas ao usuário 
final  quanto  à  correta  instalação,  utilização  e  conservação da  caixa  protetora  para  hidrômetro,  com o 
objetivo de assegurar seu adequado funcionamento, maior vida útil e utilização segura.

4.6. Guia de Instalação: Deverá acompanhar o produto um guia de instalação, em linguagem clara e de 
fácil  compreensão,  contendo  as  instruções  necessárias  para  a  correta  instalação  da  caixa  protetora, 
considerando que a execução da instalação é de responsabilidade do usuário final. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  emissão  da  Autorização  de 
Fornecimento (Pedido de Compra), em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível  a  entrega na data assinalada,  a empresa deverá comunicar  as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Rua  Frederico  Port,  nº  64  –  Centro  – 
Pirassununga/SP – CEP: 13.631-087.

Garantia

5.4. Contratada deverá fornecer  garantia  mínima de  12 (doze)  meses para as caixas protetoras de 
hidrômetro, contados a partir do recebimento definitivo do objeto pelo Contratante, abrangendo defeitos de 
fabricação, materiais e montagem. Caso o fabricante ofereça prazo de garantia superior, prevalecerá aquele 
mais vantajoso para o Contratante. 

5.5. Durante o período de garantia,  a Contratada deverá,  sem ônus para o Contratante,  reparar  ou 
substituir os itens que apresentarem defeitos de fabricação, vícios, falhas de funcionamento ou qualquer 
não conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pelo Contratante, por e-
mail, ofício ou outro meio oficial de comunicação. 

5.6. O prazo de garantia deverá estar claramente especificado na Nota Fiscal Eletrônica emitida pela 
Contratada, sob risco de recusa de recebimento dos itens pelo SAEP caso essa informação esteja ausente.

5.7. Todos  os  custos  decorrentes  da  garantia,  incluindo  retirada,  transporte,  substituição,  reparo, 
reinstalação, quando aplicável, e devolução dos itens ao Contratante, bem como o fornecimento de peças, 
componentes e mão de obra necessários à correção dos defeitos, correrão exclusivamente por conta da 
Contratada, sem qualquer ônus para o Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob sua responsabilidade,  com vistas  à  renovação tempestiva ou à  prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório  com vistas  à  verificação da necessidade de adequações do contrato  para fins  de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à  
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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6.13. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei  nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  conforme o caso.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução dos 
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor  dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,  
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser  observado o teor  do  art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de 
liquidação e pagamento.

7.6. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de cobrança  equivalente,  verificadas pela  Administração 
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
definitivo.

7.7. O recebimento provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis  
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar  se a nota fiscal  ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período,  a critério do 
contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.17. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.

7.18. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
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https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,  serão 
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006,  não sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  aquele 
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  MENOR 
PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 
lances. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 146.580,00 (cento e quarenta e seis mil, quinhentos 
e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no orçamento do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga (SAEP).

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha: 24
Unidade: 170401 Abastecimento de Água
Funcional: 17.512.1051.2252.0000 Manutenção dos Serviços de Tratamento de Água
Catec. Econon.: 3.3.90.30.24 Material para manutenção de bens imóveis

Pirassununga, 10 de julho de 2026

Evandir Zanzarini

Diretor de Operação e Manutenção
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


AV. NEWTON PRADO , 2664 - CENTRO - CEP: 13631-901 

DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 08H00 ÀS 11H:20 E DAS 13H00 ÀS 16H:50

SAEP PIRASSUNUNGA - SP

(19) 3565-4511

CÓDIGO DE ACESSO

005DACF1A49B451097598EFCA9D6E22D

VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo

https://saeppira.flowdocs.com.br:8443/public/assinaturas/005DACF1A49B451097598EFCA9D6E22D

Assinante: EVANDIR ZANZARINI em 13/07/2026 14:26:15
CPF:***.***-.688-74
Certificadora: SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIRASSUNUNGA - ROOT

https://saeppira.flowdocs.com.br:8443/public/assinaturas/005DACF1A49B451097598EFCA9D6E22D
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– ANEXO II –

OBJETO COM  APLICAÇÃO  DA  COTA  DE  25%  PARA ME/EPP/MEI

  

ITEM 1 DESCRIÇÃO SIMPLIFICADA
UNID

 DE MEDIDA
QTD

01
Caixa de Proteção para 01 (um) hidrômetro ¾”, 
posição  horizontal,  em  chapa  de  aço 
galvanizada, medindo 35 x 30 x 11 cm (altura, 
largura e profundidade)

UN 1.125

02
Caixa de Proteção para 01 (um) hidrômetro ¾”, 
posição  horizontal,  em  chapa  de  aço 
galvanizada, medindo 35 x 30 x 11 cm (altura, 
largura e profundidade)

UN 375

** ITEM 02 – COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI**
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA
Razão Social:                                                                                                                                                                
CNPJ:                                                                                                        
Endereço:                                                                                                                                                                       
Tel.                                                                           Fax:                                                                      
E-mail:                                                                                                            
CEP:                                                            Cidade:                                                                       UF:                              
Banco:                                    Agência: c/c:                                                                             

Dados do Representante legal da empresa que assinará o contrato:
Nome:                                                                                                                                                                                        
Cargo:                                                                                                                                                                                         
CPF:                                                                                       RG                                                                                            
Data de Nascimento:      /                     /                       
Endereço residencial completo                                                                                CEP                                                     
E-mail institucional:                                                                                                                                                               
E-mail pessoal:                                                                                                                                                                           
Telefone(s):                                                                                                                                                                                
OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  CAIXAS  DE  PROTEÇÃO  PADRÃO  PARA  HIDRÔMETROS  DE  ¾”,  EM  CHAPA  DE  AÇO 
GALVANIZADA,PARA ATENDER AOS PEDIDOS DE NOVAS LIGAÇÕES DE ÁGUA, SUBSTITUIÇÕES DE CAVALETES POR 
CAIXAS  PADRÃO  E  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  DAS  LIGAÇÕES  EXISTENTES,  CONFORME  CONDIÇÕES  E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM QUANTIDADE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL DO 
ITEM

01

02

Valor Total da Proposta: R$

** ITEM 02 – COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI**

DA VALIDADE DA PROPOSTA : 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação
Outrossim:
- Declara,  sob as penas da lei,  que os preços cotados incluem todos os  custos e  despesas necessárias  ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.
- Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e  
Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar 
nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e demais normas 
complementares  que  disciplinam  o  certame  e  que  integrarão  o  ajuste  correspondente,  no  que  lhe  for  
pertinente.
- Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado,  
independentemente  dos  demais  compromissos  de  fornecimento  porventura  existentes,  bem  como  que 
fornecerá  os  equipamentos/serviços  de  acordo  com  as  especificações  técnicas  (Anexo  I  do  Edital).  
Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº                , sediada a            (Endereço Completo). Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/26.

a) DECLARA, sob as penas da Lei,  que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,  sob a modalidade Pregão  
Eletrônico nº 23/26, instaurada pelo Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga, que não fomos declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas;

b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;

c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  emprego  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  menor,  a  partir  dos  14  
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal;

e) DECLARA, que  suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de  
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, §1º,  
da Lei Federal nº 14.133/2021;

f) Declara que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição de contratar com o  
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio  
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos previstos na Lei 8.429/92;

g) Declara  que  o(s)  produto(s)  ofertados  atende(m)  na  íntegra  as  exigências  deste  edital  e  que  a(s)  marca(s)  e 
especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta;

h) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,  
previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 14.133/2021;

i) Declara Que toda documentação anexada à plataforma BLL compras é autêntica;

j) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual:

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006; 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei  
14.133/2021.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data):                                          -               ,            /             /20         .

(Nome e Documento de Identidade do Declarante):
OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ.
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